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Relatório da Administração

Balanço Patrimonial Demonstração dos Resultados

Demonstração dos fluxos de Caixa

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Diretoria

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Prezados Senhores, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial, as demonstrações de resultado, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa, Relatório dos Auditores Independentes da Moore Consulting News Auditores Independentes, bem como as notas explicativas 
correspondentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023.   Belo Horizonte, 23 de abril, de 2024                  A Diretoria

Passivo Nota 2023 2022
Circulante

Fornecedores 8 15.160 889.850
Tributos e contribuições 9 63.440 207.219
Credores diversos 10 50.236.082 50.282.159
Obrigações decorrentes de controladas 7 84.507.252 70.381.747

Total do passivo circulante 134.821.934 121.760.975
Patrimônio líquido

Capital social 11 423.950.217 423.950.217
Reserva de lucros (143.263.569) (98.433.717)

Total do patrimônio líquido 280.686.648 325.516.500
Total do passivo 415.508.582 447.277.475

Receitas (despesas) operacionais Nota 2023 2022
Despesas administrativas 12 (2.604.623) (1.066.826)
Equivalência patrimonial 7.2 (43.989.293) (4.760.215)

Resultado antes do resultado financeiro líquido (46.593.916) (5.827.041)
Resultado financeiro líquido 13 1.764.064 1.591.576

Prejuízo Líquido do exercício (44.829.852) (4.235.465)

Capital social Reserva de Lucros Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 423.950.216 (94.198.251) 329.751.965
Resultado do exercício 0 (4.235.465) (4.235.465)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 423.950.216 (98.433.716) 325.516.500
Resultado do exercício 0 (44.829.852) (44.829.852)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 423.950.216 (143.263.568) 280.686.648
Prejuízo líquido do exercício -0- (4.235.465) (4.235.465)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 423.950.216 (98.433.716) 325.516.500

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Resultado do exercício (44.829.852) (4.235.465)
Ajustes do lucro líquido:
Equivalência patrimonial 43.989.293 4.760.214

43.989.293 4.760.214
(840.559) 524.749

Variações nos ativos e passivos
Direitos a receber 13.599.593 (640.068)
Tributos a recuperar (90.975) (142.673)
Adiantamentos – ativo (746.694) (2.750.000)
Fornecedores (874.690) (2.410.150)
Credores diversos (46.077) 332.159
Tributos e contribuições (143.779) 165.488

11.697.378 (5.445.244)
Caixa e equivalentes de caixa gerados pelas atividades operacionais 10.856.819 (4.920.495)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimento (80.171.517) -0-
Caixa e equivalentes de caixa gerados pelas atividades de financiamento (80.171.517) -0-
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas 57.097.470 (22.943.147)
Caixa e equivalentes de caixa gerados pelas atividades de financiamento 57.097.470 (22.943.147)
Aumento/Redução do caixa e equivalentes de caixa (12.217.228) (27.863.642)
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
Caixa equivalentes de caixa no início do exercício 12.281.977 40.145.619
Caixa equivalentes de caixa no fim do exercício 64.749 12.281.977

(12.217.228) (27.863.642)

Ativo Nota 2023 2022
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 64.749 12.281.977
Partes relacionadas 5 133.191.317 125.947.541
Direitos a receber 6 40.857.506 54.457.099
Tributos a recuperar 315.157 224.182
Adiantamentos -0- 100.000

Total do ativo circulante 174.428.729 193.010.799
Não Circulante

Realizável a longo prazo 95.777.616 159.272.168
Partes relacionadas 5 91.280.922 155.622.168
Adiantamentos 4.496.694 3.650.000

Investimentos 7 145.302.237 94.994.508
Total do ativo não circulante 241.079.853 254.266.676
Total do ativo 415.508.582 447.277.475

2023 2022
Prejuízo Líquido (44.829.852) (4.235.465)

Outros componentes do resultado abrangente 0 0
Ajuste de exercício anterior - reflexos 0 0

Resultado abrangente do exercício (44.829.852) (4.235.465)

1. Contexto Operacional: A Holding Cattleya Participações., é uma Sociedade anônima, com sede na Cidade de São 
Paulo – São Paulo, e tem como objeto social a atuação como Holding de instituições não financeiras. A companhia 
foi constituída originalmente sob a denominação CMN Solutions A149 Participações S/A., tem como Objeto Social a 
Participação em Outras Sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no Exterior (holding) com seus atos cons-
titutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35300522460, tendo sido adotada a 
denominação atual HOLDING CATTLEYA PARTICIPAÇÕES S/A., por deliberação e aprovação na assembleia geral extra-
ordinária realizada em 26 de março de 2019. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
para pequenas e médias empresas, conforme Pronunciamento Técnico CPC PME, que estão em conformidade com as 
normas internacionais de contabilidade. Estão consideradas as normas da CVM – Comissão de Valores Mobiliários, 
do IBRACON – Instituto dos Auditores Independentes do Brasil e do CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia, e foram arre-
dondadas para Reais (R$), exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações financeiras foram aprovadas 
para publicação pela Diretoria em 24 de abril de 2023. As principais práticas contábeis adotadas na elaboração 
destas demonstrações financeiras em 31 de 2023 e 2022, juntamente com a composição dos saldos das principais 
rubricas, estão descritas nas notas seguintes. 3. Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis descritas em 
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente às demonstrações financeiras apresentadas. 3.1 Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa final apurado pelo método de conciliação e comprovação das despesas, e bancos pelo 
método de conferência dos recebimentos e pagamentos e conciliação final pelo extrato de cada mês do período. 
Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras resgatáveis no prazo de até 90 dias das 
datas de contratação e com risco insignificante de mudança no rendimento pactuado, e prontamente conversíveis em 
caixa. São contabilizados pelo seu valor de face, que é equivalente ao seu valor justo. Não houve mudança na política 
de determinação dos componentes de caixa e equivalentes de caixa nos exercícios divulgados. Quando as aplica-
ções financeiras não se enquadram nos critérios de equivalentes de caixa, são classificados na rubrica Aplicações 
financeiras, separadamente. 3.2 Partes Relacionadas: Refere-se a contratos de mútuo e atualizações no período de 
acordo com a legislação pertinente em vigor. 3.3 Investimentos: Os investimentos em controladas são avaliados por 
equivalência patrimonial, para fins de demonstrações financeiras. Outros investimentos que não se enquadrem na 
categoria acima são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para desvalorização, quando aplicável. 
Após a aplicação do método da equivalência patrimonial para fins de demonstrações financeiras da controladora, 
a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da 
Companhia em cada uma de suas controladas. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço 
patrimonial, se há evidência objetiva de que os investimentos em controladas sofreram perdas por redução ao valor 
recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferen-
ça entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado 
da controladora. 3.4 Ativos circulantes e não circulantes: Contabilizados pelo método da legislação pertinente 
em vigor com as atualizações monetárias conforme descritos em cada documento ou contrato assinado pelas partes 
envolvidas. 3.5 Apuração do resultado: Apuração feita com base na legislação pertinente em vigor, pelo confronto 
de Receitas e Despesas existentes no período. 3.6 Passivos circulantes e não circulantes: Tributos e contribuições 
contabilizados pelo método da legislação fiscal pertinente em vigor com as atualizações monetárias do período. 4. 
Caixa e Equivalentes de Caixa: Os saldos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 são representados pelos montantes em 
caixa e depósitos bancários à vista, e aplicações financeiras:
Descrição 2023 2022
Caixa  500  500 
Banco  -0-  18.501 
Aplicações Financeiras  64.249  12.262.976 

 64.749  12.281.977 
5. Partes Relacionadas – créditos a receber: Referem-se a contratos de mútuo e estão sujeitos a atualizações mone-
tárias conforme contratos em vigor.
 Descrição 2023 2022
Circulante
Argeu Lima Geo  17.152.500  17.152.500 
Carlos Geo Quick  17.152.500  17.152.500 
Joao de Lima Géo Quick  17.152.500  17.152.500 
Civex Serviços Financeiros  53.439.330  47.403.300 
Mecominas Mecanização  92.341  4.283.381 
G1 Participações  7.940.500  5.210.500 
CAP Ativos  18.788.584  16.121.860 
Outros  1.473.062  1.471.000 

 133.191.317  125.947.541 
Não circulante
Argeu de Lima Géo  29.826.651  51.143.746 
Carlos Geo Quick  29.816.173  51.143.746 
João de Lima Géo Filho  29.420.731  51.143.746 
Outros  2.217.367  2.190.930 

 91.280.922  155.622.168 
 224.472.239  281.569.709 

6. Direitos a Receber: Referem-se aos contratos de cessão de créditos adquiridos e atualizados mensalmente confor-
me contratos em vigor. Não há prazos para a realização desses direitos a receber.
Descrição 2023 2022
CAP Ativos Ltda  16.820.351  16.629.001 
Q Participações Ltda  7.437.114  7.348.446 
Setran Transportes  6.158.358  6.158.358 
Mecominas Mec Empreendimentos  -  6.007.693 
Cetibras Loc. Veículos Equip. Ltda  55.150  4.564.815 
Ageo Agropecuária Ltda  4.354.336  4.302.422 
Joao de Lima G. Filho  3.016.355  4.024.966 
Civex Serviços Financeiros Ltda  3.775.404  3.730.392 
Argeu de Lima G.  1.860.476  3.051.558 
Ourivio Agropecuária Ltda  2.327.883  2.300.129 
Copeseg – Segurança Vigilância  2.138.078  2.138.078 
Carlos G. Quick  712.501  2.005.678 

Descrição 2023 2022
Engenharia Sinalização Serv. Especiais  865.258  865.258 
G1 Participações Ltda  497.937  492.000 
PECLD (9.837.420) (9.837.420)
Outros  675.725  675.725 

 40.857.506  54.457.099 
7. Investimento: 7.1. Composição dos investimentos: Nas demonstrações financeiras, os investimentos da Compa-
nhia são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial, conforme demonstrado:
Descrição Ref. 2023 2022
Ativo
Investimentos em controladas  80.936.889  30.629.160 
Ágio sobre mais valia de ativos (a)  64.365.348  64.365.348 

 145.302.237  94.994.508 
Passivo
Obrigações decorrente de controladas (b) (84.507.252) (70.381.747)

(84.507.252) (70.381.747)
60.794.985 24.612.761

(a) Saldo remanescente no ativo, refere-se à apuração do ágio na aquisição de investimento sobre a investida. (b) 
Refere-se ao reflexo da equivalência patrimonial, saldo negativo do patrimônio líquido no ano de 2023, na con-
trolada G1 Participações, pois, os resultados negativos da equivalência patrimonial foram superiores ao valor do 
investimento no ativo. 7.2. Movimentação dos investimentos na controladora:

Descrição
Mecominas 

Mecanização CAP Ativos
G1

Participações Total
Saldo em 31/12/2022  17.569.166  22.789.843  54.635.499  94.994.508 
Aumento de capital 80.118.478 0 53.039 80.171.517 (a)
Equivalência Patrimonial (27.824.810) (1.931.708) (14.178.544) (43.935.062)
Transferência para passivo 0 0 14.125.505 14.125.505
Perda de participação societária (54.231) 0 0 (54.231)
Saldo em 31/12/2023 69.808.603 20.858.135 54.635.499 (a) 145.302.237
Obrigações decorrente de controladas (passivo) 0 0 (84.507.252) (b) (84.507.252)
Saldo em 31/12/2023 69.808.603 20.858.135 (29.871.753) 60.794.985
a) As operações de aumento de capital, ocorreram conforme demonstrado a seguir:
Descrição Ref. Data Valor
Aumento de capital nas investidas com conversão de créditos
Vr Ref. Integralização De Capital Mediante Créditos Da Empresa Mecominas
 Conf. 64 Alteração Contratual (a.1) 28/12/23 4.564.816,00
Vr Ref. Integralização De Capital Mediante Créditos Da Empresa Mecominas
 Conf. 64 Alteração Contratual (a.1) 28/12/23 6.007.341,79
Vr Ref. Integralização De Capital Mediante Créditos Da Empresa Mecominas
 Conf. 64 Alteração Contratual (a.1) 28/12/23 5.013.180,50

15.585.338,29
Aumento de capital nas investidas com cessão de direitos
Valor Ref. Cessão De Cotas De Capital Conforme 64ª Alteração Contratual Mecominas (a.1) 28/12/23 21.372.247,00
Valor Ref. Cessão De Cotas De Capital Conforme 64ª Alteração Contratual Mecominas (a.1) 28/12/23 21.382.725,00
Valor Ref. Cessão De Cotas De Capital Conforme 64ª Alteração Contratual Mecominas (a.1) 28/12/23 21.778.167,00
Valor Ref. Cessão De Cotas Conforme 16ª Alteração Contratual G1 Participações (a.1) 27/12/23 1,00
Valor Ref. Cessão De Cotas Conforme 16ª Alteração Contratual G1 Participações (a.1) 27/12/23 1,00
Valor Ref. Cessão De Cotas Conforme 16ª Alteração Contratual G1 Participações (a.1) 27/12/23 53.037,00

64.586.178,00
Aumento de capital nas investidas com disponibilidades
Vr Ref. Integralização De Capital Moeda Corrente Mecominas
Mecanização Conf. 64 Alteração Contratual 28/12/23 0,71

0,71
80.171.517,00

(a.1) A Holding Cattleya, empresa controladora, possuía  créditos a receber dos grupos de partes relacionadas e 
direitos a receber no ativo. Para realizar o pagamento desses créditos, as partes relacionadas optaram por ceder as 
cotas que detinham nas empresas Mecominas e G1 para a Cattleya. Essa operação foi realizada por meio de dação em 
pagamento. O valor desses créditos corresponde aos montantes que a Cattleya deveria receber das partes relaciona-
das. 7.3. Informações sobre as empresas controladas: 

Empresa controlada
Mecominas 

Mecanização CAP Ativos
G1

 Participações Total
Informações societárias
Controle Direto Direto Direto
Total do ativo / passivo 120.303.528 80.175.623 2.568.709
Cálculo da equivalência patrimonial
Patrimônio liquido 69.808.603 20.917.832 (84.507.253) 6.219.182
Participação no capital social 100,00% 53,20% 100,00%
Patrimônio Equivalido 69.808.603 11.128.287 (84.507.253) (3.570.363)
Ágio 0 9.729.848 54.635.500 64.365.348
Valor investimento após Ágio 69.808.603 20.858.135 (29.871.753) 60.794.985
8. Fornecedores: O saldo das contas a pagar de fornecedores é mensurado pelo custo amortizado, e estava assim 
composto:
Descrição 2023 2022
Fornecedores  15.160  889.850 

 15.160  889.850 

Rogério Batista Araújo - CPF nº 278.456.306-59 - Diretor Jose Andrade Neto - CRC/MG - 48.134 - Contador

Aos Acionistas e Diretores da Holding Cattleya Participações S.A. - Belo Horizonte - MG
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Holding Cattleya Participações S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis. Em nossa opinião, exceto quanto ao assunto descrito na base para opinião com ressalva, as demonstrações finan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Holding Cattleya Participações S.A. em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e seus fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com 
ressalva: A Sociedade decidiu não apresentar as demonstrações financeiras consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Em nosso entendimento, as práticas 
contábeis adotas no Brasil exigem a apresentação de demonstrações financeiras consolidadas incluído a totalidade das empresas controladas. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à sociedade de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A administração da sociedade é responsável por essas outras informações que compreendem o relatório da administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras não abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audito-
ria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho rea-
lizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidade 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a entidade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a empresa, cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria 

das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras tomadas em conjunto estão livres de distorção relevantes, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantida 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causadas por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela gover-
nança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Belo Horizonte, 23 de abril de 2024.

Moore Consulting News Adelmo de Oliveira
Auditores Independentes CRC/MG - 46.235/O-0

CRC-MG 6494/O-4 Contador - Sócio responsável

9. Tributos e Contribuições: Os valores são apurados com base na legislação fiscal pertinente para (IRPJ / CSLL) e 
contribuições a recolher, PIS e COFINS apurados sobre a Receita Financeira, conforme apresentamos:
Descrição 2023 2022
IRPJ a recolher -0-  91.001 
CSLL a recolher -0-  41.401 
PIS a recolher  5.439  5.703 
COFINS a recolher  46.200  35.089 
IRRF  2.878  8.299 
PIS fonte  8.923  25.726 

 63.440  207.219 
10. Credores Diversos: Emissão de debêntures conversíveis em ações, debenturista o Murano Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia, conforme AGE de 17 de fevereiro de 2020. 
Descrição 2023 2022
Cattleya Fundo de Investimento Participações Multiestratégia 49.950.000 49.950.000 
Outros 286.082 332.159 

50.236.082 50.282.159 
11. Patrimônio Líquido: 11.1. Capital Social: Em 04/03/2021, foi aprovado o aumento do capital social da Com-
panhia no montante total de R$398.199.716,00 (trezentos e noventa e oito milhões, cento e noventa e nove mil, 
setecentos e dezesseis reais) sendo (a) R$258.480.919,00 (duzentos e cinquenta e oito milhões, quatrocentos e 
oitenta mil, novecentos e dezenove reais) integralizados em moeda corrente nacional (“Integralização Monetária”) 
e (b) R$ 139.718.797,00 (cento e trinta e nove milhões, setecentos e dezoito mil, setecentos e noventa e sete reais) 
integralizados em créditos. Desta forma o capital social, passou de R$ de R$25.750.500,00 (vinte e cinco milhões, 
setecentos e cinquenta mil e quinhentos reais) para R$423.950.216,00 (quatrocentos e vinte e três milhões, no-
vecentos e cinquenta mil, duzentos e dezesseis reais), mediante a emissão de 398.199.716 (trezentas e noventa e 
oito milhões, cento e noventa e nove mil, setecentas e dezesseis) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, ao preço de emissão de R$1,00 (um real) por ação, fixado com base no artigo 170, parágrafo 1o, II, da Lei 
das Sociedades por Ações. 12. Despesas administrativas: O saldo possuía a seguinte composição:
Descrição 2023 2022
Consultoria Jurídica  1.729.240  517.518 
Assessoria e Consultoria  770.712  325.528 
Outras despesas  104.671  223.780 

 2.604.623  1.066.826 
13. Resultado Financeiro: O saldo possuía a seguinte composição:
Descrição 2023 2022
Receitas financeiras
Rendimentos s/ Contrato de mútuo e Cessão de Créditos 952.015 833.220 
Rendimento de aplicações financeiras 836.308 897.255 

1.788.323 1.730.475 
Despesas financeiras
Juros e multa sobre obrigações (614) (16.046)
IOF (1.121) (6.226)
Despesas Bancárias (25) 0
Encargos sobre mútuo (22.499) (20.051)
Perda de Investimento 0 (96.576)

(24.259) (138.899)
1.764.064 1.591.576 

14. Instrumentos Financeiros: Exceto as transações com partes relacionadas, os instrumentos financeiros, encon-
tram-se registrados em contas patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 por valores compatíveis com os prati-
cados pelo mercado nessa data. A administração desses instrumentos é efetuada através de estratégias operacionais 
visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das 
taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A sociedade não tem a prática de operar com derivativos ou quais-
quer outros ativos de risco. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para identificar 
e analisar os riscos, definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos 
limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir mudanças nas condições 
de mercado. 15. Eventos Subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes de 31 de dezembro de 2023 até a data 
de emissão das demonstrações financeiras.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 29ª E 30ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 29ª e 30ª Séries da 1ª Emissão 
da True Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), da PENTÁGONO S.A DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário”), 
e os representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 12.10, do Termo de Securitização dos CRI da 
Emissão (“Termo de Securitização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a 
se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos CRI da Emissão (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira 
convocação, em 22 de julho de 2024, às 14 horas, de forma exclusivamente digital (vide informações 
gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovação, ou não, da realização de aporte 
pelos titulares dos CRI, bem como a forma e condições para sua realização, a fi m de fazer frente às despesas no valor 
total de R$ 410.431,49 (quatrocentos e dez mil, quatrocentos e trinta e um reais e quarenta e nove 
centavos), relacionadas (i.1) aos honorários advocatícios devidos em favor do Escritório de Advocacia Ferriani, Jamal 
& Fornazari no valor R$ 280.754,19 (duzentos e oitenta mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e 
dezenove centavos), conforme atualizado, bem como (i.2) relacionadas aos honorários do Agente Fiduciário no 
valor de R$ 129.677,30 (cento e vinte e nove mil, seiscentos e setenta e sete reais e trinta centavos), 
conforme atualizado, nos termos do relatório de notas fi cais e planilha de cobrança, respectivamente, constantes do 
material de apoio a ser disponibilizado nos termos do item “Informações Gerais” do presente edital; (ii) Aprovação, ou 
não, de eventuais medidas processuais a serem tomadas no âmbito do Processo nº 0805381-93.2018.8.10.0058, em 
trâmite perante o Órgão Julgador Vara de Interesses Difusos e Coletivos de São Luis/MA, promovida pela Associação 
dos Compradores do Loteamento Summerville (“Associação”) em face da Devedora, da Securitizadora e do Município 
de São José de Ribamar (“Ação de Indenização”); (iii) Aprovação, ou não, da constituição de comitê especial de 
deliberação para determinadas matérias relacionadas aos CRI (“Comitê dos CRI”), mediante a formalização de 
regulamento próprio, que caso aprovado terá seus termos elaborados na Assembleia e deverá contar com a previsão 
de alçadas e quóruns de aprovação, defi nição da forma de eleição de seus membros iniciais e as regras para a 
reeleição, bem como a previsão das matérias relacionadas à constituição e funcionamento do Comitê dos CRI, que 
sejam de interesse dos titulares de CRI; conforme minuta inicial, sujeita à adequações, constante do material de 
apoio a ser disponibilizado nos termos do item “Informações Gerais” do presente edital; (iv) Aprovação, ou não, 
da celebração de aditamento ao Termo de Securitização a fi m de adequar as regras previstas sobre publicações de 
assembleia gerais de titulares dos CRI à nova Resolução CVM 60, autorizando, assim, as seguintes alterações: (iv.1) 
alteração da cláusula 15.1 para fazer constar que a forma de publicação de atos e fatos relevantes, relacionados a 
Emissão e/ou da própria Emissora, bem como de convocações de assembleias passem a ser via site da Emissora, 
e não mais em jornal de grande circulação; (iv.2) atualização da denominação do termo defi nido para Assembleia 
Especial de Investidores; (iv.3) ratifi car o prazo de convocação previsto na cláusula 12.2.1 do Termo de Securitização, 
sendo no mínimo 20 (vinte) dias para primeira convocação e 08 (oito) dias para segunda convocação. (v) Tomar 
ciência e defi nir as medidas a serem tomadas quanto as pendências documentais da Emissão, conforme lista a ser 
apresentada pelo Agente Fiduciário (“Pendências Documentais”), consistentes na renovação da apólice de seguro 
endossada à Securitizadora, bem como deliberar sobre eventual dispensa da obrigação de sua apresentação, em 
razão do abandono do Loteamento pela Cedente; e (vi) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática 
de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das 
deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário 
para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.
com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos 
da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, 
coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que 
enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário 
contencioso@pentagonotrustee.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; e (c) quando 
representado por procurador: procuração com poderes específi cos, com vigência de, no máximo, 12 (doze) meses; (d) 
quando fundo de investimento, a representação caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto 
no regulamento do fundo, sendo que o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos 
societários anteriormente mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar também 
a cópia do regulamento atualizado do fundo, devidamente registrado no órgão competente; (e) na hipótese de 
celebração de operação compromissada pelos Titulares de CRI junto a terceiros, os respectivos Titulares de CRI deverão 
comprovar à Securitizadora e ao Agente Fiduciário que todos os direitos políticos sobre o ativo, assim entendidos 
como aqueles relacionados aos direitos de reunião, deliberação, aprovação e reprovação de todo e qualquer tema 
objeto ou que possa ser objeto de assembleia especial de investidores dos CRI, permanecem sob sua titularidade 
e livre exercício, mediante o envio de (i) declaração do respectivo Titular do CRI nos moldes constantes do material 
de apoio, (ii) envio da tela CETIP (Central de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos Privados) refl etindo as 
quantidades totais de CRI detidas na data da publicação do edital de convocação, bem como (iii) e-mail e/ou contrato 
com a formalização da referida operação compromissada, a serem analisados e aprovados antes da assembleia. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 20 de junho de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização

C&A Modas S.A.
CNPJ/MF n° 45.242.914/0001-05 - NIRE 35.300.542.762 - Companhia Aberta

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 26 de Abril de 2024
Aos 26/04/2024, às 10h, de modo parcialmente digital, por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma 
Digital”), nos termos do artigo 5°, §2°, inciso II, e artigo 28, §§2° e 3º da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) n° 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81“), na sede social.
Convocação. Convocação regularmente realizada por meio do Edital de Convocação publicado no jornal Gazeta São 
Paulo, em sua íntegra na página do mesmo jornal na internet e, de forma resumida, nas edições de 27, 28 e 29/03/2024, 
nas páginas B1, A3 e A9, respectivamente, em conformidade com os artigos 124 e 289 da Lei n° 6.404/76, conforme 
alterada (“LSA”). Quórum. Participaram, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, acionistas da Companhia 
titulares de 223.474.177 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, de emissão da Companhia, 
representando 72,54% do capital social votante, conforme se verifica nas informações contidas nos mapas analíticos 
elaborados pelo escriturador e pela própria Companhia, conforme: (i) presenças registradas no Livro de Presença de 
Acionistas da Companhia, quanto àqueles que compareceram presencialmente; (ii) informações contidas nos mapas 
analíticos elaborados pelo escriturador e pela própria Companhia, na forma do artigo 48, incisos I e II da Resolução 
CVM 81, quanto aos acionistas que participaram por meio do envio de boletim de voto a distância; e (iii) registros do 
sistema eletrônico de participação a distância disponibilizado pela Companhia, nos termos do artigo 47, inciso III da 
Resolução CVM 81. Presença Legal. Presentes: (i) os Srs. Paulo Corrêa Junior, Diretor Presidente, e Laurence Beltrão 
Gomes, Diretor Vice-Presidente de Administração, Finanças e de Relações com Investidores; como representantes da 
administração da Companhia; (ii) o Sr. Jamil Saud Marques, Coordenador do Comitê de Auditoria, Riscos e Finanças 
da Companhia; (iii) o Sr. Diego Santana Tristão, Presidente do Conselho Fiscal da Companhia; e (iv) o Sr. Flávio 
Serpejante Peppe, como representante dos Auditores Independentes da Companhia. Mesa. Os trabalhos foram 
presididos pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia, Sr. Marcos Guimarães Grasso, que indicou a 
Sra. Paula Magalhães para secretariar os trabalhos, nos termos do artigo 12 do Estatuto Social da Companhia. 
Deliberações Unânimes: Em AGO: Item 1: Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas titulares de ações 
ordinárias da Companhia presentes na Assembleia, sem quaisquer reservas ou ressalvas, registradas as abstenções, 
conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, as demonstrações financeiras contendo as notas 
explicativas, acompanhadas dos relatórios e pareceres dos Auditores Independentes, do Comitê de Auditoria, Riscos e 
Finanças e do Conselho Fiscal da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Item 
2: Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas titulares de ações ordinárias da Companhia presentes na 
Assembleia, sem quaisquer reservas ou ressalvas, registradas as abstenções, conforme mapa de votação constante do 
Anexo I à presente ata, o relatório da Administração e respectivas contas dos administradores relativas ao exercício 
social encerrado em 31/12/2023. Item 3: Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas titulares de ações 
ordinárias da Companhia presentes na Assembleia, sem quaisquer reservas ou ressalvas, registradas as abstenções, 
conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, a proposta da administração para destinação do lucro 
líquido da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 2023, evidenciado na demonstração de resultado, no 
montante de R$ 2.334.862,51, conforme abaixo: (i) R$ 116.743,13, equivalentes a 5% do lucro líquido da Companhia 
serão destinados à reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei das S.A.; e (ii) R$ 2.218.119,38 serão destinados à 
reserva de incentivos fiscais, nos termos do artigo 195-A da Lei das S.A. Consignar que, em razão da destinação da 
totalidade da parcela remanescente do lucro líquido para a reserva de incentivos fiscais, nos termos do artigo 195-A da 
Lei das S.A., a Companhia não realizará a distribuição de dividendos referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2023. Item 4 Aprovar, por maioria de votos dos acionistas titulares de ações ordinárias da Companhia presentes 
na Assembleia, registradas as abstenções e votos contrários, conforme mapa de votação constante do Anexo I à 
presente ata, a fixação da remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social a se 
encerrar em 31/12/2024, no montante de R$ 36.331.021,25, incluídos benefícios aplicáveis, líquidos de encargos 
sociais de responsabilidade da Companhia, conforme manifestação do Colegiado da CVM em reunião realizada em 
8.12.2020 (Processo CVM n° 19957.007457/2018-10) refletida no Ofício Circular/Anual-2024-CVM/SEP. Item 5: 
Registrar o recebimento de pedido de instalação do Conselho Fiscal por acionistas titulares de ações representativas 
de menos de 2% do capital social total e votante da Companhia, nos termos do artigo 161, §2° da Lei das S.A. e da 
Resolução CVM 70. Tendo em vista que não foi atingido o quórum legal aplicável, o Conselho Fiscal não foi instalado 
Em AGE: Item 1: Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas titulares de ações ordinárias da Companhia 
presentes na Assembleia, sem quaisquer reservas ou ressalvas, conforme mapa de votação constante do Anexo I à 
presente ata, a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme detalhado na Proposta da 
Administração da Companhia de 26/03/2023, para principalmente: (i) implementar novas regras de convocação e 
deliberação nas reuniões dos órgãos da Administração e do Conselho Fiscal (se instalado); (ii) aumentar o número 
mínimo de membros do Conselho de Administração, com quantidade mínima de membros externos e aumento da 
quantidade de membros independentes em tal órgão; (iii) adicionar novas competências do Conselho de Administração, 
entre elas a estruturação de plano de sucessão do Diretor Presidente e dos demais membros da Diretoria Estatutária; 
(iv) ajustes nas regras de representação da Companhia; e (v) maior detalhamento das competências do Comitê de 
Auditoria. O texto do Estatuto Social consolidado foi autenticado pela Mesa, conforme redação do Anexo II à presente 
ata, numerado e arquivado na sede da Companhia e será levado a arquivamento na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo, bem como disponibilizado nos websites da CVM, da B3 e de Relações com Investidores da Companhia. Nada 
mais. Barueri (SP), 26/04/2024. Marcos Guimarães Grasso - Presidente; Paula Magalhães - Secretária. 

GOLDMAN SACHS PARTICIPAÇÕES II LTDA.
C.N.P.J./M.F. nº 09.352.594/0001-74 e N.I.R.E. 35.222.090.200 | ATA DE REUNIÃO DAS SÓCIAS

Forma: Lavrada nos termos do artigo 1.075, § 1º, do Código Civil Brasileiro. Data: 13 de junho de 2024. Horário: 14 horas. Local: 
sede da Sociedade, localizada na Rua Leopoldo Couto Magalhães Jr., 700, 16º andar - parte, São Paulo - SP, CEP 04542-000. 
Convocação: Presente a totalidade das sócias, restou dispensada a convocação prévia, nos termos do § 2º do artigo 1.072 do 
Código Civil Brasileiro. Presenças: Goldman Sachs Asset Management International Holdings L.L.C., sociedade limitada com 
sede na 1209 Orange Street, Cidade de Wilmington, Estado de Delaware 19801, Estados Unidos da América, e endereço comercial 
principal na 200 West Street, Cidade de Nova Iorque, Estado de Nova Iorque, 10282, Estados Unidos da América, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 19.301.188/0001-36, neste ato devidamente representada por seus procuradores, Sr. Ricardo Genis Mourão, brasileiro, 
casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG n° 22.959.650-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 146.666.228-02, 
e Sra. Silvia Regina Cruz Valente, brasileira, casada, contadora, portadora da Cédula de Identidade RG n° 54.330.791-8 SSP/SP e 
inscrita no CPF/MF sob o n° 750.187.307- 06, ambos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, nº 700, 16º andar, Itaim Bibi, CEP 04542-000; e GSAM Holdings 
L.L.C., sociedade limitada com sede na 1209 Orange Street, Cidade de Wilmington, Estado de Delaware 19801, Estados Unidos 
da América, e endereço comercial principal na 200 West Street, Cidade de Nova Iorque, Estado de Nova Iorque, 10282, Estados 
Unidos da América, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.308.042/0001-52, neste ato devidamente representada por seus procuradores, 
Sr. Ricardo Genis Mourão e Sra. Silvia Regina Cruz Valente, acima qualificados; Mesa: Presidente: Silvia Regina Cruz Valente, e 
Secretário: Ricardo Genis Mourão, acima qualificados. Ordem do dia: Discussão e deliberação acerca da redução do capital social 
da Sociedade. Deliberação: Devido ao acumulo de prejuízos no montante de R$ 38.233.011,29 (trinta e oito milhões, duzentos e 
trinta e três mil, onze reais e vinte e nove centavos), devidamente contabilizados e com as demonstrações financeiras aprovadas pe-
las sócias, o que ora se ratifica, as sócias, por unanimidade, aprovam a redução do capital social em R$ 38.233.011,29 (trinta e oito 
milhões, duzentos e trinta e três mil, onze reais e vinte e nove centavos), mediante a incorporação dos prejuízos acumulados. Além 
disso, pelo fato do capital social restante (R$ 3.996.988,71) ter se tornado excessivo em relação ao objeto e às operações atuais da 
Sociedade, as sócias, também por unanimidade, aprovam a redução do capital social em mais R$ 3.496.988,71 (três milhões, qua-
trocentos e noventa e seis mil, novecentos e oitenta e oito reais e setenta e um centavos). Dessa forma, considerando os prejuízos 
incorporados e a excessividade do capital social em relação às atuais operações da sociedade, o capital social será reduzido em R$ 
41.730.000,00 (quarenta e um milhões, setecentos e trinta mil reais), mediante o cancelamento de 41.730.000,00 (quarenta e uma 
milhões, setecentas e trinta mil) quotas, cada uma no valor nominal de R$ 1,00 (hum real), sendo 41.725.827 (quarenta e uma mi-
lhões, setecentas e vinte e cinco mil, oitocentas e vinte e sete) quotas de titularidade da sócia Goldman Sachs Asset Management 
International Holdings L.L.C, e 4.173 (quatro mil, cento e setenta e três) quotas da sócia GSAM Holdings L.L.C. O pagamento da 
redução do capital social por excessividade em relação às operações da Sociedade, acima deliberada, no valor de R$ 3.496.988,71 
(três milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, novecentos e oitenta e oito reais e setenta e um centavos), será realizado até o dia 
31 de dezembro de 2024, em moeda corrente nacional, mediante crédito na conta corrente das sócias Goldman Sachs Asset Ma-
nagement International Holdings L.L.C e GSAM Holdings L.L.C, cabendo a cada uma delas a importância de R$ 3.496.639,01 
(três milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, seiscentos e trinta e nove reais e um centavo) e R$ 349,70 (trezentos e quarenta e 
nove reais e setenta centavos), respectivamente. Com a redução ora aprovada, o capital social da Sociedade passará a ser de R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais), dividido em 500.000 (quinhentas mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, assim distribuídas entre as sócias: Goldman Sachs Asset Ma-
nagement International Holdings L.L.C. detém 499.950 (quatrocentas e noventa e nove mil, novecentas e cinquenta) quotas, no 
valor total de R$ 499.950,00 (quatrocentos e noventa e nove mil, novecentos e cinquenta reais); e GSAM Holdings L.L.C. detém 50 
(cinquenta) quotas, no valor total de R$ 50,00 (cinquenta reais). Quórum Deliberativo: A deliberação foi aprovada por unanimidade 
pelas sócias. Encerramento: Foram suspensos os trabalhos até a lavratura da presente, que lida e achada conforme, foi por todos 
assinada. Assinaturas: O presente instrumento foi assinado em formato eletrônico nos termos do art. 10, §2º da Medida Provisória 
nº 2.200-2 de 24 de agosto de 2001, sendo dispensada a assinatura de próprio punho, reconhecendo as partes sua autenticidade, 
integridade, validade e eficácia jurídicas nos termos dos artigos 104 e 107 do Código Civil Brasileiro. São Paulo, 13 de junho de 
2024. Silvia Regina Cruz Valente, Presidente da Mesa. Ricardo Genis Mourão, Secretário da Mesa. Sócias: Goldman Sachs 
Asset Management International HoldingS L.L.C. p.p. Silvia Regina Cruz Valente / Ricardo Genis Mourão. GSAM Holdings 
L.L.C. p.p. Silvia Regina Cruz Valente / Ricardo Genis Mourão. Protocolo de Assinatura(s): O Documento acima foi submetido 
para assinatura eletrônica, na plataforma de assinaturas FEPWeb™. Para garantir sua autenticidade e verificar as assinaturas, por 
favor, utilize o endereço a seguir: https://gs.fepweb.com.br/fepweb-signer-ui/#/session/validate-doc copiando o código abaixo 
para verificar a validade deste documento: Código verificador: 34940C3C-2398-47FE-878E-0E4465A9AF3C

BANCO AFINZ S.A. – BANCO MÚLTIPLO
CNPJ nº 04.814.563/0001-74

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 08 DE FEVEREIRO DE 2024
Data, hora, local: 08.02.2024, 10hs, na sede social, Rua XV de Novembro, 45, Sorocaba/SP. Presença: totalidade do 
capital social. Mesa: Presidente: Claudio Takashi Yamaguti; Secretário: Marcelo Moreira de Souza. Deliberações 
aprovadas: (a) A ratificação da renúncia apresentada pelo Sr. Carlos Henrique Zanvettor, brasileiro, casado, en-
genheiro, RG nº 15.353.133-2 SSP/SP, CPF/MF nº 115.624.088-36, residente em São Paulo/SP, ao cargo de Diretor Vice-
-Presidente, a partir de 01/03/2024. (b) A ratificação da composição da Diretoria da Companhia pelos seguintes mem-
bros, todos com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2025: Diretor Presidente: Sr. Claudio Takashi Yamaguti, 
brasileiro, casado, contador, RG nº 7.227.222-3 SSP/SP, CPF/MF nº 519.745.768-68, residente em São Paulo/SP; Direto-
res: Sr. Adolfo Passaglia Rodriguez Umbon, brasileiro, casado, administrador, RG nº 22.725.052-7 SSP/SP, CPF nº 
163.779.918-78, residente em Sorocaba/SP; Sra. Alesandra Selma Martins, brasileira, casada, bacharel em ciência da 
computação, RG nº 50.712.666-X SSP/SP, CPF n° 558.936.511-20, residente em São Paulo/SP; Sr. Fabio Ribeiro Amigo, 
brasileiro, casado, engenheiro eletrônico, RG nº 20.735.644-0 SSP/SP, CPF nº 245.473.258- 04, residente em São Pau-
lo/SP; Sr. Luis Carlos Ribeiro da Rocha, brasileiro, solteiro, maior, bancário, RG nº 08469005-6 SSP/SP, CPF nº 
815.065.897-15; Sr. Marcelo Moreira de Souza, brasileiro, casado, advogado, RG nº 22.847.651-3 SSP/SP, CPF nº 
149.709.928-51, residente em Sorocaba/SP; Sra. Mary Helen Souto Rodrigues Oliveira, brasileira, casada, jornalista, RG 
nº 25.430.761-9 SSP/SP, CPF nº 291.683.158-48, residente em Sorocaba/SP; Sra. Solange Silva Faria de Oliveira, brasi-
leira, casada, administradora de empresas, RG nº 19.236.478 SSP/SP, CPF nº 079.175.438-38, residente e domiciliada 
em Carapicuíba/SP; Sr. Danilo Nascimento Lopes da Silva, brasileiro, casado, engenheiro de computação, RG nº 
20.585.632 SSP/SP, CPF nº 121.484.398-04, residente em São Paulo/SP; e Sr. Ricardo Cervellini Thomaziello, brasileiro, 
casado, estatístico, RG nº 18.170.203-4 SSP/SP, CPF nº 168.621.968-71, residente em São Paulo/SP. Encerramento: 
Nada mais. Sorocaba/SP, 08.02.2024. Acionista: Holding AFZ S.A., por Claudio Takashi Yamaguti e Luiz Francisco 
Maciel de Lima. JUCESP nº 215.441/24-2 em 05.06.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

7ª Vara Cível da Comarca de São Bernardo do Campo/SP
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0035459-74.2010.8.26.0564. O MM. Juiz de Direito da 7ª
Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. FERNANDO DE OLIVEIRA DOMINGUES LADEIRA,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DANILO JOSE LAURENTI SANTOS, CPF 269.801.618-30 que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco As. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente nos autos IMPUGNAÇÃO ao valor bloqueado de R$ 1.356,27, nos termos do art. 854,
§ 3º, do CPC. Rejeitada ou não apresentada a manifestação do executado, converter-se-á a indisponibilidade em penhora.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
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